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Conselho de Contribuintes  
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RECURSO VOLUNTÁRIO 

LANÇAMENTO COMPLEMENTAR IPTU 

RECORRENTE: JOSE HENRIQUE VELASCO CARDOSO 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de 1ª instância (fls. 63) que não 

conheceu, por intempestividade, a impugnação em face de lançamento complementar 

do IPTU (fls. 44) referente aos exercícios de 2013 a 2018 cuja notificação se deu em 

09/11/2018 (fls. 51).  

O que motivou o lançamento foi a alteração cadastral relativa ao uso dos imóveis de 

inscrição 209785-5; 209786-3; 209790-5; 209800-2; 209803-6; 209811-9; 209836-6; 209847-3; 

209865-5; 209880-4; 209884-6; 209885-3; 209900-0; 209906-7; 209782-2; 209834-1; 209912-5; 

209810-1; 209828-3 e 209852-3, situados na Rua Eng. Roberto Velasco Cardoso, 321/206, 

207, 211, 221, 224, 304, 403, 414, 508, 603, 607, 608, 705, 711, 203, 401, 802, 303, 321 

e 419 – Gragoatá, de residencial para não residencial.  

O contribuinte se insurgiu contra a cobrança, em apertada síntese, sob o argumento de 

que seria arbitrária a alteração da classificação dos imóveis, considerando-se que no 

mesmo empreendimento imobiliário existiriam unidades estritamente residenciais e 

outras residenciais com serviços, sendo que deveriam ter sido especificados quais os 

imóveis residenciais e quais seriam utilizados como serviços (fls. 05). 

Finalizou solicitando a invalidação da alteração cadastral e o retorno dos registros 

cadastrais à classificação anterior (fls. 06). 

Chamado a se manifestar nos autos, o Fiscal de Tributos responsável pelo lançamento 

registrou que o lançamento complementar foi fundamentado em fatos não conhecidos 

por ocasião dos lançamentos anteriores quais sejam: Contrato de administração firmado 

entre o Condomínio Orizzonte Self Living e Atlantica Hotels Internacional (Brasil) Ltda; 
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imagem do Google Street View de março 2012 e anúncio obtido através do website da 

empresa “Booking.com” (fls. 53/54). 

O parecer no FCEA assinalou que a impugnação foi intempestiva uma vez que 

protocolada após o prazo legalmente fixado (fls. 57/62). 

A decisão de 1ª instância (fls. 63), em 10/01/2019, acolhendo o parecer, foi no sentido do 

NÃO CONHECIMENTO por INTEMPESTIVIDADE da impugnação. 

Após o recebimento da comunicação da decisão de 1ª instância, ocorrida em 20/02/2019 

(fls. 65), o contribuinte protocolou recurso administrativo (fls. 67/70) no dia 22/03/2019. 

Em sede de recurso, o contribuinte apenas reiterou os argumentos da impugnação. 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar a impugnação ao lançamento pela recorrente. 

A legislação aplicável é a Lei 3.368/2018 que determina em seu art. 63, in verbis: 

“Art. 63. A petição de impugnação do lançamento do crédito tributário ou do ato 

administrativo que extinguiu ou modificou direito subjetivo do sujeito passivo dará 

início à fase litigiosa do procedimento e deverá ser formalizada por escrito, instruída 

com os documentos em que se fundamentar e apresentada no prazo de 30 

(trinta) dias, contados da data da ciência do lançamento ou do ato objeto 

da impugnação.  

(...) 

§ 2º A petição de impugnação apresentada fora do prazo será considerada 

intempestiva, não dará início à fase litigiosa do procedimento e não 

comportará julgamento de mérito”. 

Verifica-se, que as notificações de lançamento complementar referentes aos imóveis do 

condomínio em questão foram entregues no dia 09/11/2018 (sexta-feira) (fls. 51), como 

o prazo para a apresentação da impugnação era de 30 (trinta) dias seu término adveio 
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em 11/12/2018 (terça-feira), tendo sido a petição protocolada em 20/12/2018 (fls. 02), 

portanto, 9 (nove) dias após o vencimento do prazo legal, esta foi intempestiva. 

Importa ressaltar que, conforme se confere em amplas doutrina e jurisprudência acerca 

da questão, os prazos processuais são peremptórios e devem ser observados 

rigorosamente sob pena de violação ao princípio da legalidade e instauração de 

insegurança jurídica. Além disso, a inobservância dos prazos resultaria em desigualdade 

de tratamento entre contribuintes. 

Por outro lado, o Conselho de Contribuintes aprovou a Súmula Administrativa no 1, 

publicada em 04/04/2022, nos seguintes termos: 

A intempestividade da impugnação, do recurso ou do pedido de 

esclarecimento impede a apreciação de todas as questões de mérito, 

inclusive as de ordem pública, salvo se relacionadas ao próprio juízo de 

admissibilidade, hipótese em que podem ser analisadas de ofício ou a 

requerimento da parte. 

Desta forma, há indiscutível impedimento de origem legal ao recebimento do recurso 

voluntário e apreciação de suas razões de mérito.   

Pelos motivos acima expostos, opinamos pelo não conhecimento do Recurso Voluntário. 

Niterói, 22 de setembro de 2022. 

22/09/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 22/09/2022 13:47

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 22/09/2022 13:47
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 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Em 22/09/2022.

 

Documento assinado em 22/09/2022 13:48:33 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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De ordem ao Conselheiro Luiz Claudio Oliveira Moreira para emitir relatório e voto nos autos,
observando os prazos regimentais.
Em 28 de setembro de 2022 

 

Documento assinado em 28/09/2022 12:37:54 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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EMENTA: IPTU - NOTIFICAÇÃO DE
LANÇAMENTO COMPLEMENTAR -
RECURSO VOLUNTÁRIO - MAJORAÇÃO
DE ALÍQUOTA - IMÓVEL UTILIZADO
PARA FINS DE SERVIÇO - APLICAÇÃO
DA SÚMULA Nº 01 DO CONSELHO DE
CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO DE
NITERÓI - RECURSO VOLUNTÁRIO
CONHECIDO NEGADO PROVIMENTO.

PROCESSO Nº 030/0028003/2018 - ESPELHO Nº
030/0012067/2021

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais

Conselheiros:

1. Trata-se de recurso voluntário interposto por JOSÉ
HENRIQUE VELASCO CARDOSO, proprietário dos imóveis

com inscrição municipal nº 209785-5, 209786-3, 209790-5,

209800-2, 209803-6, 209811-9, 209836-6, 209847-3,

209865-5, 209880-4, 209884-6, 209885-3, 209900-0,

209906-7,209782-2, 209834-1 e 209912-5, 209810-1,

209828-3 e 209852-3, em face da decisão de primeira

instância que NÃO CONHECEU a impugnação apresentada

pelo contribuinte.

2. O contribuinte foi notificado em 09/11/2018 acerca dos

lançamentos complementares que alteraram a alíquota do

IPTU dos imóveis descritos na notificação, tendo em vista a

constatação pelo I. Fiscal de Tributos que as unidades

imobiliárias estavam cadastradas na municipalidade como

residenciais, porém, sua utilização tinha características

próprias de “flat”.
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3. Diante de tal constatação, a fiscalização majorou a alíquota

de 1,0% para 1,2% (fls. 51 - processo espelho).

4. O contribuinte apresentou impugnação que foi protocolada

em 20/12/20218 conforme fls. 04/06 do processo espelho,

alegando em síntese que:

a) A convenção do condomínio onde encontram-se

localizados os imóveis informa que o prédio tem utilização

mista e que a alteração da natureza de forma indiscriminada

fere diversos princípios constitucionais, sendo arbitrária.

b) Que o ato administrativo seria inválido, já que deixou de

utilizar critérios objetivos para verificação individualizada da

classificação de cada unidade do empreendimento.

c) Que a alteração de alíquota majorou o valor venal dos

imóveis ferindo o direito dos proprietários;

d) Que a alteração da alíquota afrontou os princípios

constitucionais da isonomia e da vedação ao confisco.

5. Sob tais fundamentos, pugnou pelo cancelamento da

notificação e dos lançamentos.

6. Às fls. 56/62 foi emitido parecer opinando pelo não

conhecimento da impugnação. A decisão de primeira

instância acolheu o parecer, não conhecendo a impugnação

(fls. 63).

7. Notificado em 20/02/2019 acerca da decisão (fls. 65), o

contribuinte interpôs Recurso Voluntário em 22/03/2019 (fls.

67/70) . Os fatos e fundamentos expostos no Recurso foram

os mesmos da impugnação.

8. A I. Representante da Fazenda em segunda instância,

apresentou parecer de fls. 76/78, opinando pelo não

conhecimento do recurso voluntário, pela intempestividade

da impugnação.

2
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É o relatório.

Passo a votar.

Em prestígio ao princípio da economia processual, peço

vênia para adotar o relatório da I. Representante da Fazenda.

DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Antes de adentrar ao mérito da irresignação do contribuinte,

é necessário que se analise as questões preliminares para o

conhecimento do mesmo.

Dentre elas, temos como condição para que o recurso seja

conhecido a sua tempestividade. Ou seja, se foram respeitados os

prazos administrativos para apresentação da impugnação e do

recurso.

Em 20/02/2019 (quarta-feira) o contribuinte foi cientificado

acerca da decisão de não conhecimento da impugnação, conforme

documento de fls. 65. No dia 22/03/2019 (sexta-feira) protocolou o

Recurso Voluntário conforme fls. 67.

Sendo assim, a teor do art. 78 da Lei Municipal 3368/20181,

temos que é tempestivo o Recurso, devendo ser conhecido.

Da mesma forma, estão presentes os demais requisitos

intrínsicos e extrínsicos para apreciação da irresignação.

1 Art. 78 A autoridade julgadora dará ciência da decisão ao sujeito passivo, intimando-o,
quando for o caso, a cumpri-la no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência,
facultada a apresentação de recurso voluntário no mesmo prazo.

3
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NO MÉRITO

Como bem observou a Fazenda Municipal no parecer do I.

Fiscal de Tributos em primeira instância, a impugnação foi

protocolada de forma extemporânea.

O documento de fls. 51 demonstra que o contribuinte foi

notificado acerca dos lançamentos complementares em

09/11/2018.

A legislação aplicável à época informava que o prazo para

impugnação ao ato administrativo era de 30 (trinta) dias, na forma

dos arts. 18 c/c 63, § 2º da Lei Municipal 3368/2018.2

O contribuinte, ora recorrente, protocolou sua impugnação

com 09 dias de atraso, em 20/12/2018 (fls. 04 - processo espelho).

Ao interpor o Recurso voluntário, o recorrente limitou-se a

discutir as questões de mérito, sem atacar, no entanto, a causa do

não conhecimento da impugnação, qual seja, a intempestividade.

Mesmo no processo administrativo os prazos processuais

são peremptórios e devem ser observados rigorosamente. Neste

sentido este E. Conselho de Contribuintes aprovou a Súmula

Administrativa no 1, publicada em 04/04/2022, nos seguintes

termos:

A intempestividade da impugnação, do recurso ou do pedido de
esclarecimento impede a apreciação de todas as questões de

2 Art. 18. Os prazos serão contínuos, em dias corridos, com início e vencimento em dia de
expediente normal da Secretaria Municipal de Fazenda. Parágrafo único. Na contagem dos
prazos, será excluído o dia de início e incluído o de vencimento.
Art. 63. A petição de impugnação do lançamento do crédito tributário ou do ato administrativo
que extinguiu ou modificou direito subjetivo do sujeito passivo dará início à fase litigiosa do
procedimento e deverá ser formalizada por escrito, instruída com os documentos em que se
fundamentar e apresentada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência do
lançamento ou do ato objeto da impugnação.
(...)
§ 2º A petição de impugnação apresentada fora do prazo será considerada intempestiva, não
dará início à fase litigiosa do procedimento e não comportará julgamento de mérito
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mérito, inclusive as de ordem pública, salvo se relacionadas ao
próprio juízo de admissibilidade, hipótese em que podem ser
analisadas de ofício ou a requerimento da parte.

Desta forma, diante da flagrante intempestividade da

impugnação, nego provimento ao Recurso.

CONCLUSÃO

Por tais fatos e fundamentos, o voto é no sentido de negar
provimento ao recurso voluntário mantendo a decisão de primeira

instância.
Niterói, 03 de outubro de 2022.

Luiz Claudio Oliveira Moreira.

Conselheiro titular.
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  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  07/10/2022 15:29:45
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/028.003/2018  (Espelho 030/012067/2021)                        DATA: 05/10/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.371 ª SESSÃO                   HORA: - 10:03                                                       DATA: 05/10/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Rodrigo Fulgoni Branco
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                    NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Claudio Oliveira Moreira 

CC, em 05 de outubro de 2022  
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Motivo: erro material: documento deve ser assinado pelo presidente
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  Nº do documento:  00472/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO Nº 3034/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  07/10/2022 16:24:06

  Código de
Autenticação:  48C55EDE4E2AFD56-6
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.371º SESSÃO ORDINÁRIA                                        DATA: 05/10/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/028.003/2018 (Espelho 030/012.067/2022)

RECORRENTE: - José Henrique Vellasco Cardoso

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda

RELATOR: - Luiz Claudio Oliveira Moreira

DECISÃO: - Por unanimidade de votos, tendo em vista a intemprstividade da impugnação, a decisao foi
no sentido do conhecimento e desprovimento do Recurso Voluntário, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.034/2022: -  IPTU - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO COMPLEMENTAR -
RECURSO VOLUNTÁRIO - MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA - IMÓVEL UTILIZADO PARA
FINS DE SERVIÇO - APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 01 DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
DO MUNICÍPIO DE NITERÓI - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO NEGADO
PROVIMENTO.

CC em 05 de outubro de 2022 
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Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA Matrícula: 2286250 Data: 11/05/2022 12:11 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE NITERÓI 

 

 
 

Senhor Contribuinte, 

 
Comunicamos a Vossa Senhoria, que o processo 30/028003/2018 (Espelho 

030/012.067/2021)  foi julgado pelo Conselho de Contribuintes – CC – em 05 de 
outubro do corrente, e o respectivo recurso  voluntário foi conhecido e desprovido, 

mantendo a decisão de Primeira Instância. Segue cópia do parecere que 
fundamentou a decisão. 

Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a 
Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD) para que sejam tomadas as 

providências necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos. 
O pagamento ou parcelamento realizada na fase de Cobrança Administrativa é 

mais benéfica ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais célere 

e econômico, não conta com custas judiciais ou honorárioso advocatícios. 
Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível contato 

pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br. 
 
 

Atenciosamente, 

 
Nilceia Duarte  
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.034/2022: -  IPTU - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO COMPLEMENTAR -
RECURSO VOLUNTÁRIO - MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA - IMÓVEL UTILIZADO PARA
FINS DE SERVIÇO - APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 01 DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
DO MUNICÍPIO DE NITERÓI - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO NEGADO
PROVIMENTO.

CC em 05 de outubro de 2022 
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

       Ao CC,

      O processo foi publicado em diário oficial no dia 26/11/2022.
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